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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI – São Paulo/SP, realizado na Universidade
Presbiteriana Mackenzie entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, teve como eixo central
“Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, convidando a comunidade
acadêmica a repensar categorias tradicionais diante da circulação transnacional de capitais,
dados, tecnologias e modelos de negócios. Nesse contexto, o Direito é chamado a lidar com
arranjos regulatórios que atravessam fronteiras, com a atuação de atores privados globais e
com a crescente interdependência entre ordens jurídicas nacionais, internacionais e
transnacionais.

Inserida nesse cenário, a linha “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e
Empreendedorismo I” reuniu, nas sessões de pôsteres, um conjunto expressivo de pesquisas
que dialogam diretamente com essa agenda. Esta coletânea apresenta os trabalhos
originalmente discutidos na linha, preservando a diversidade de abordagens teóricas e
metodológicas que caracterizou as sessões presenciais. Em comum, os estudos partem da
percepção de que os caminhos da internacionalização e da transformação digital não são
meramente contextuais, mas estruturam as próprias condições de funcionamento dos
mercados, da empresa e do Estado regulador. A leitura dos textos permite perceber como
diferentes gerações de pesquisadores vêm construindo categorias analíticas e soluções
dogmáticas para fenômenos ainda em consolidação, contribuindo para um debate sofisticado
sobre o papel do Direito na configuração de ecossistemas de inovação mais transparentes,
responsáveis e atentos às desigualdades que podem ser agravadas pela tecnologia.

Espera-se que esta publicação fortaleça o diálogo entre academia, mercado e instituições
públicas, oferecendo ao leitor um panorama sólido das discussões em curso e estimulando
novas agendas de pesquisa. Que os estudos aqui reunidos possam servir como referência para
a reflexão crítica sobre a regulação econômica e empresarial em um ambiente globalizado,
digitalizado e em permanente mutação.

Ana Paula Castelo Branco Costa

Edmundo Emerson de Medeiros



Renata Caldas Barreto
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A Inconstitucionalidade Parcial do Art. 19 do Marco Civil da Internet: do
judicial takedown ao dever de diligência

Leticia Soares Batista
Deyse Alcantara de Lima

Resumo
INTRODUÇÃO

O presente trabalho contextualiza a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que, em
junho de 2025, fixou tese de repercussão geral a partir da análise dos Recursos
Extraordinários RE 1.037.396 (Tema 987) e RE 1.057.258 (Tema 533). A controvérsia
resultou na declaração de parcial inconstitucionalidade do artigo 19 do Marco Civil da
Internet (MCI), Lei 12.965/2014. 

Anteriormente, o regime em vigor, chamado de judicial notice and takedown, condicionava a
responsabilidade civil dos provedores de aplicações de internet por conteúdo gerado por
terceiros ao descumprimento de uma ordem judicial específica de remoção do conteúdo
ilícito. 

Esse sistema foi amplamente criticado pela doutrina por ser especialmente moroso à vítima,
exigindo a indicação do endereço virtual do conteúdo sob pena de nulidade, o que
desconsiderava o potencial multiplicador das redes sociais e permitia que o conteúdo se
alastrasse antes da reparação dos danos. A discussão no STF focou na validade desse regime
diante das tensões entre a garantia constitucional da liberdade de expressão e a necessidade de
proteger outros direitos fundamentais, como honra, dignidade e segurança democrática.

PROBLEMA DE PESQUISA

O cerne da investigação reside em compreender como a decisão do STF que declarou a
inconstitucionalidade parcial e progressiva do artigo 19 do Marco Civil da Internet e alterou o
regime de responsabilização civil dos provedores de aplicações de internet no Brasil. Mais
especificamente, busca-se entender como essa nova interpretação e os parâmetros fixados
pelo Tribunal se inserem e se comparam com os modelos de proteção da liberdade de
expressão e de regulação de conteúdo adotados em outros sistemas jurídicos de referência,
notadamente o modelo alemão, baseado na NetzDG, e o modelo estadunidense, fundado na
Seção 230 da CDA.
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OBJETIVO

O objetivo central do presente artigo é analisar o sistema brasileiro de responsabilidade civil
para provedores de aplicações de internet a partir das mudanças promovidas pela recente
decisão do Supremo Tribunal Federal (STF). Para tal, a proposta do trabalho é,
primeiramente, estabelecer uma comparação entre o referido sistema e dois modelos de
referência internacionais: a Lei Geral de Fiscalização das Redes alemã (NetzDG) e o modelo
de proteção da liberdade de expressão estadunidense. Em seguida, o artigo se propõe a
analisar a decisão do STF que gerou a tese modificando a constitucionalidade do artigo 19 do
Marco Civil da Internet (MCI). Por fim, tecem-se comentários acerca da referida decisão e
seus impactos para o sistema brasileiro de responsabilidade civil para provedores de
aplicações de internet.

MÉTODO

A metodologia empregada no desenvolvimento do trabalho inicia-se com o método dedutivo,
utilizado para estabelecer uma comparação do sistema de responsabilidade brasileiro com dois
modelos de referência: de um lado, a Lei Geral de Fiscalização das Redes alemã (NetzDG),
que adota o modelo de notice and takedown sem necessidade de controle judicial em regra; e,
de outro lado, o modelo de proteção da liberdade de expressão estadunidense, tido como
diametralmente oposto àquele europeu.

Posteriormente, sob uma perspectiva dialética, é utilizado o método dedutivo para analisar a
decisão do STF que resultou na declaração de inconstitucionalidade parcial do artigo 19 do
MCI, sendo os votos dos ministros agrupados em blocos: aqueles que acompanharam o relator
pela ampliação da responsabilização e aqueles que defenderam a constitucionalidade integral
do artigo. Por fim, em sede de conclusão, utiliza-se do método indutivo para tecer
comentários acerca da decisão e seus impactos para o sistema brasileiro de responsabilidade
civil para provedores de aplicações de internet.

RESULTADOS ALCANÇADOS

O julgamento do STF, em 26 de junho de 2025, resultou na declaração de
inconstitucionalidade parcial do artigo 19 do MCI, fixando tese de repercussão geral nos
Temas 533 e 987. Por maioria de oito votos a três, prevaleceu a posição de que a regra do
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dispositivo não conferia proteção suficiente a bens constitucionais relevantes. 

O Bloco Majoritário, que acompanhou o Relator, Ministro Dias Toffoli, convergiu na defesa
da responsabilização ampliada das plataformas. Toffoli delineou novos parâmetros,
destacando a inconstitucionalidade progressiva do artigo 19, a ser interpretada de forma
conforme até a edição de nova lei.

A regra geral de responsabilização passa a ser a partir de notificação extrajudicial, inclusive
em casos de contas falsas, mas mantendo-se a necessidade de ordem judicial apenas nos
crimes contra a honra, ressalvada a hipótese de replicação de conteúdos já reconhecidos
judicialmente como ilícitos. A decisão estabeleceu a presunção de responsabilidade em
anúncios e conteúdos impulsionados mediante pagamento e redes artificiais de distribuição.
Além disso, instituiu um dever de cuidado especial em crimes gravíssimos, como pornografia
infantil, terrorismo, incitação ao suicídio, violência de gênero e discursos discriminatórios. 

A natureza da responsabilidade fixada é subjetiva, dependendo da configuração de falha
sistêmica (omissão em adotar medidas adequadas de prevenção ou remoção), e não da mera
existência isolada de publicações ilegais. 

Essa nova interpretação aproxima o Brasil do paradigma europeu, notadamente da legislação
alemã (NetzDG), enquanto se distancia da imunidade ampla do modelo
norte-americano,fundamentado no (Section 230 CDA e na jurisprudência sobre a Primeira
Emenda), sobretudo ao estabelecer deveres de diligência às plataformas ao passo que
transfere a elas a obrigação de deletar conteúdo ilegal de suas plataformas e a
responsabilidade jurídica diante da omisão, antes de qualquer notificação judicial.

Contudo, a decisão levanta preocupações, como risco de overblocking (remoção de
conteúdos lícitos por excesso de zelo) e a instauração de uma forma de censura privada
difusa. Essas preocupações foram levantadas pelo Bloco Minoritário formado pelos Ministros
Edson Fachin, Nunes Marques e André Mendonça, que defendem a plena validade do regime
de responsabilidade civil previsto no MCI. Indicaram também a possibilidade de
deslocamento de competências para o Judiciário em temas que, em tese, caberiam ao
Congresso Nacional, dada a inconstitucionalidade parcial e progressiva declarada. A decisão
é, portanto, vista como um passo importante no enfrentamento à violência digital, mas
permanece como uma solução provisória e arriscada que carece de sustentação legislativa.

Palavras-chave: Responsabilidade Civil, Marco Civil da Internet (MCI), Liberdade de

Expressão
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